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Ministerio Publico
do Estado de Goias





                                        
    PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE _______________________


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE  – GOIÁS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS, pelo Promotor de Justiça signatário, vem perante Vossa Excelência, com fundamento nos permissivos inscritos nos artigos 127, caput, e 129, inciso II, ambos da Constituição da República; no artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93; no artigo 46, inciso IV, da Lei Complementar nº 25/98; e no inciso IV do artigo 1º, além dos  artigos 3º e 5º, inciso I,  da Lei nº 7.347/85 propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PRECEITO COMINATÓRIO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
com pedido de liminar, em desfavor do MUNICÍPIO DE _________________________, pessoa jurídica de direito público interno, representada pelo Procurador-Geral, _______________________________________, domiciliado na __________________________________________________________________________, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:
I - DOS FATOS
(…)
II - DO OBJETO DA  AÇÃO


Considerando a conduta administrativa do Senhor Prefeito do Município de __________________, que deixa de contratar motoristas suficientes para suprir a demanda do transporte escolar da região, conforme restará provado, a presente ação tem como escopo obrigar a administração municipal à contratação urgente, por meio de concurso público, de servidores aptos a exercerem os cargos vagos da carreira em questão, a fim de assegurar a eficácia e a integridade de alguns dos postulados constitucionais e infraconstitucionais que orientam o ordenamento jurídico pátrio, principalmente os que se referem ao princípio da  eficiência administrativa, a ser obedecido pela administração pública, nos termos do artigo 37 da Carta, além da proteção integral à infância e à juventude e à educação, que são obrigações do Poder Público.
III - DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO


A legitimidade ad causam do Ministério Público para a propositura da Ação Civil Pública em defesa dos interesses difusos e coletivos foi estabelecida pela Constituição da República, nos seguintes termos: “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: (…) III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”.



Veja-se, também as disposições da legislação infraconstitucional, mais especificamente, da Lei 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 201- Compete ao Ministério Público: V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, §3º, inciso II, da Constituição Federal; VIII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis



Ao discorrer sobre a ação civil pública, apontou Hely Lopes Meirelles: “(...) É evidente que o Ministério Público está em melhor posição para o ajuizamento dessa ação, por sua independência institucional e atribuições funcionais.”

E ainda: “A prioridade do Ministério Público para a propositura da ação e das medidas cautelares convenientes está implícita na própria lei, quando estabelece “qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe  elementos de convicção”.



Ademais, mesmo que na defesa de interesses individuais indisponíveis do menor (como a educação), está o Ministério Público legitimado extraordinariamente, com sustentáculo no Estatuto da Criança e Adolescente, a propor qualquer medida judicial cabível afim de garanti-lo.



Sem delongar no trato de ponto pacífico, vale trazer à tona dois precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, que não deixam margem para dúvidas quanto à legitimidade do Ministério Público no presente caso:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS. CONCURSO PÚBLICO.

1. A legitimação do Ministério Público para propositura da ação civil pública está na dependência de que haja interesses transindividuais a serem defendidos, sejam eles coletivos, difusos ou, ainda, os tidos por direitos ou interesses individuais homogêneos tratados coletivamente. 

2. Em se tratando de concurso público cuja realização, em tese, fugiu aos princípios da legalidade, impessoalidade (acessibilidade) e moralidade, ocorre o interesse do Ministério Público na propositura de ação civil pública tendente a decretar a nulidade do certame.

3. Propugnando-se, na ação civil pública, a anulação de concurso público ante a inobservância de princípios atinentes à administração pública, o interesse em tutela é meta individual difuso. Em sentido inverso, houvesse a intenção de assegurar eventuais direitos dos candidatos inscritos no certame, presente estariam interesses individuais homogêneos.

4. Recurso especial conhecido e provido. 

(STJ, 2ª Turma, REsp 191.751/MG, rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, v. U., DJ 06.06.2005 p. 240). Ação civil pública. Concurso para professor universitário.

____

1. O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil pública em defesa dos princípios que devem reger o acesso aos cargos públicos por meio de concurso, configurado o interesse social relevante.

2. Embargos de divergência conhecidos e providos. 

(STJ, Corte Especial, EREsp 547.704/RN, rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, v. U., DJ 17.04.2006 p. 160).
IV - DO DIREITO


Inicialmente cumpre destacar que a Constituição da República instituiu, nos artigos 1º a 4º, os princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito, direcionando a interpretação de todo ordenamento jurídico nacional para os fins estampados nestes dispositivos. Assim, o direito ao acesso gratuito, irrestrito e integral das crianças e adolescentes às escolas públicas está previsto em diversos dispositivos da Magna Carta. 



O constituinte originário considerou a cidadania e a dignidade da pessoa humana como fundamentos do Estado Democrático de Direito Brasileiro, sendo certo que toda conduta do Poder Público deve ser voltada para a concretude de tais fundamentos, sendo que no caso em debate, o não oferecimento e a oferta irregular de transporte escolar as crianças e adolescentes das comunidades rurais de _________________________, por parte do requerido, viola frontalmente os fundamentos constitucionais supramencionados. 


Há que se destacar, também, que a Constituição Cidadã elencou os direitos sociais do cidadão ao patamar de direito constitucional, estabelecendo no artigo 6º (norma constitucional de eficácia plena) o seguinte: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção da maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. 


Por seu turno, a Lei Federal nº 9.394/96 (LDB), prevê que: 
Art. 4º. O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

(…) VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde
 ____

Art. 70. Considerar-se-á como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: (...) VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programa de transporte escolar


Reitera-se, pois, que a legislação pátria (artigo 54, VII, do ECA) determina que é dever do Poder Público assegurar os direitos garantidos e citados na Constituição, portanto, incumbindo ao Estado, no seu sentido amplo, propiciar os serviços relativos à educação, dentre os quais o programa suplementar de transporte escolar. 



A obrigação do Poder Público é de garantir o acesso e a permanência do aluno na escola, pelo que a situação imposta pelo município de _____________________ acaba por impor severo prejuízo a crianças e adolescentes que dependem do transporte público para estudar. Nessa ótica, note-se jurisprudência do Judiciário Goiano: 
EMENTA - TJGO - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSPORTE ESCOLAR. ALUNOS RESIDENTES NA ZONA RURAL. RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO EM QUE ESTÃO MATRICULADOS OS ESTUDANTES. RECEBIMENTO DO APELO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM TEMPO HÁBIL. PRECLUSÃO RECURSAL. SENTENÇA MANTIDA IN TOTUM. 

I- A decisão interlocutória do juiz de primeiro grau acerca dos efeitos do recebimento da apelação na origem desafia o recurso de agravo de instrumento, nos moldes previstos no artigo 522, caput, e artigo 527, inciso II, ambos do Código de Processo Civil. Não tendo o apelante interposto o recurso adequado no momento oportuno, inafastável a ocorrência da preclusão. 

II- Cabe ao Estado, em sentido amplo, o dever de oferecer, com prioridade, o ensino fundamental, ainda que, para manutenção e desenvolvimento deste, tenha que arcar com as despesas para a manutenção de programa de transporte escolar. Tratando-se de alunos residentes na zona rural limítrofe com outro município, o transporte caberá àquele ente onde os mesmos estão matriculados, tendo em vista o recebimento de repasse de verbas pelo Governo Estadual por estudante matriculado. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA. ORIGEM: 6ª  CAMARA CIVEL: FONTE: DJ 1047 de 20/04/2012; RELATOR: DES. FAUSTO MOREIRA DINIZ


A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação, anteriormente citada, é clara em imputar aos municípios a obrigação de, em caráter prioritário, oferecer a educação infantil e o ensino fundamental, o que importa em garantir o acesso e permanência do aluno na escola.



Nessa esteira, a Constituição do Estado de Goiás dita: 
Art. 157. O dever do Estado e dos Municípios para com a educação será assegurado por meio de: (...) IX - atendimento ao educando de ensino fundamental, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte,alimentação e assistência à saúde 



Logo, o não fornecimento pelo demandado de transporte escolar integral às crianças e adolescentes das comunidades rurais do Município de _______________________, configura situação violadora dos princípios constitucionais mencionados, quais sejam dignidade da pessoa humana, cidadania, eficiência, qualidade de ensino, dentre outros. 



Impende sublinhar, a atuação ministerial e do Poder Judiciário na garantia da aplicação concreta dos princípios e normas acima mencionados são absolutamente necessárias, principalmente em um momento em que se busca a proteção dos direitos humanos fundamentais, inúmeras vezes violados pela própria ação ou omissão estatal, visando com isso a efetivação dos princípios do Estado Democrático de Direito.



E nem se diga que a omissão do Município seria justificável pela falta de recursos financeiros. Estamos tratando de direitos de crianças e dos adolescentes, os quais gozam de proteção integral e devem ser garantidos com absoluta prioridade pelo Poder Público (art. 227 da CF/88 e arts. 3º e 4º do ECA). 


A administração detentora do poder público, em tal situação, deve readequar as despesas e rever as prioridades de aplicação de receita, de modo a evitar qualquer tipo  de omissão em fornecer o transporte escolar público adequado. Inaplicável aqui, portanto, a chamada "cláusula da reserva do possível". Tal tese ministerial encontra amparo na jurisprudência do STF: 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE ABUSO E/OU EXPLORAÇÃO SEXUAL. DEVER DE PROTEÇÃO INTEGRAL À INFÂNCIA E À JUVENTUDE. OBRIGAÇÃO CONSTITUCIONAL QUE SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO. PROGRAMA SENTINELA – PROJETO  ACORDE. INEXECUÇÃO, PELO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC, DE REFERIDO PROGRAMA DE AÇÃO SOCIAL CUJO ADIMPLEMENTO TRADUZ EXIGÊNCIA DE ORDEM CONSTITUCIONAL. CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO. DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819). COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL (RTJ 185/794-796). IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO, PELO PODER PÚBLICO, DA CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL SEMPRE QUE PUDER RESULTAR, DE SUA APLICAÇÃO, COMPROMETIMENTO DO NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ 200/191- -197). CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS. PLENA LEGITIMIDADE JURÍDICA DO CONTROLE DAS OMISSÕES ESTATAIS PELO PODER JUDICIÁRIO. A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 - RTJ 175/1212-1213 - RTJ 199/1219- -1220). RECURSO EXTRAORDINÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL CONHECIDO E PROVIDO 

(STF, RE 482.611/SC, Decisão Monocrática, rel. Min. Celso de Mello, j. em 23.03.2010). 


Detectada a violação do direito fundamental de educação das crianças e adolescentes da zona rural do Município de __________________________, uma vez que a ausência de transporte faz com que inúmeras pessoas fiquem fora das salas de aula, o Ministério Público Estadual cumpriu com o seu dever de defensor da ordem jurídica, da cidadania, dos direitos humanos fundamentais, da infância e juventude, e de interesses difusos e coletivos da população, trazendo estes fatos à apreciação do Poder Judiciário para que ele corrija esta grave omissão. Sobre o tema do controle judicial das omissões do Poder Público, cito o seguinte julgado do STF: 
(…) se o Estado deixar de adotar medidas necessárias à realização concreta dos preceitos da Constituição, em ordem a torná-los efetivos, operantes e exequíveis, abstendo-se, em consequência, de cumprir o dever de prestação que a Constituição lhe impôs, incidirá em violação negativa do texto constitucional. Desse non facere ou non praestare, resultará a inconstitucionalidade por omissão, que pode ser total, quando é nenhuma a providência adotada, ou parcial, quando é insuficiente a medida efetivada pelo poder Público (...). As situações configuradas de omissão inconstitucional - ainda que se cuide de omissão parcial, derivada da insuficiente concretização, pelo Poder Público, do conteúdo material da norma impositiva fundada na Carta Política, de que é destinatário - refletem comportamento estatal que deve ser repelido, pois a inércia do Estado qualifica- se, perigosamente, como um dos processos informais de mudança da Constituição, expondo-se, por isso mesmo, à censura do Poder Judiciário 

(STF, ADI 1.458 MC/DF, Tribunal Pleno, rel. Min. Celso de Mello, j. em 23.05.1996). 


Compete, então, ao Poder Judiciário, proferir decisão, de modo promover o controle judicial da omissão do Poder Público municipal, levando em conta os fatos e argumentos jurídicos acima ventilados. 
V - DA  ANTECIPAÇÃO DE TUTELA


Inicialmente cumpre pontuar que a concessão da tutela antecipada no caso ora em debate é plenamente cabível, porquanto não incidente nenhuma vedação elencada no artigo 1º da lei 9.494/97. 



As vedações expressas na Lei 4.348/64 e Lei 5.021/66, revogadas pela Lei 12.016/2009 - que disciplina o mandado de segurança -, e, ainda, na Lei 8.437/92, dizem respeito a reclassificação ou equiparação de servidores públicos, concessão de aumento ou extensão de vantagens pecuniárias, outorga ou acréscimo de vencimentos, pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor público ou esgotamento, total ou parcial, do objeto da ação, desde que tal ação diga respeito, exclusivamente, a qualquer das matérias acima referidas. 



Fora essas hipóteses, aplicadas, inclusive, com alguns temperamentos pelo Supremo Tribunal Federal, a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública é autorizada pela legislação brasileira. Esse é, aliás, o entendimento do Supremo Tribunal Federal explicitado na Reclamação 5.205/RJ, Rel. Ministro Gilmar Mendes e na Reclamação 6.477/PI, Ministra Cármen Lúcia.



Transposta essa questão prévia, cumpre ressaltar, que o legislador ordinário, ao observar a frequente ocorrência de demora na prestação jurisdicional, fato este que causava ineficácia no provimento final, instituiu, na denominada reforma processual, o instituto da tutela antecipada, impondo ao Estado-Juiz a concessão de plano do bem da vida postulado na exordial, desde que preenchidos os requisitos previstos no artigo 273 do Código de Processo Civil, que preceitua o seguinte: 
O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; 

II - ou fique caracterizado o abuso no direito de defesa ou o  manifesto propósito protelatório do réu 


O verbo “poderá”, contido no caput do referido artigo, embora possa indicar uma faculdade do magistrado, na realidade constitui obrigação, desde que preenchidos os requisitos legais. Esta é a lição do professor Nelson Nery Júnior:
Embora a expressão poderá, constante do CPC 273 caput, possa indicar faculdade e discricionariedade do juiz, na verdade constitui obrigação, sendo dever do magistrado conceder a tutela antecipatória, desde que preenchidos os pressupostos legais para tanto, não sendo lícito concedê-la ou negá-la pura e simplesmente. 

Código de Processo Civil Comentado e legislação extravagante. 7.ed. rev. e ampl. São Paulo:RT, 2003, p.648. 


Ao analisar as provas coligidas para o bojo dos autos e os requisitos previstos para a concessão da tutela antecipada, depreende-se que se faz presente a existência da prova inequívoca, que demonstra serem verossímeis os fatos alegados na inicial, bem como a presença do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 



Na presente ação civil pública, o Ministério Público busca a tutela antecipada concernente ao pedido de imposição de fazer, para que o Município de ________________________ promova o restabelecimento pleno do serviço de transporte escolar, através da contratação, por meio de concurso público, em regime de urgência, de servidores devidamente habilitados e aptos a exercerem as atribuições dos cargos de motorista necessários para a continuidade tranquila do processo educacional da rede municipal de educação.  



Há que se destacar que o periculum in mora, ou seja, o fundado receio da ocorrência de dano irreparável, centra-se na notória probabilidade de ofensa ao direito humano fundamental de acesso a educação das já sofridas crianças e adolescentes da zona rural de ______________________.



A ausência de transporte escolar integral e contínuo dificilmente possibilitará o acesso das crianças e adolescentes da zona rural às salas de aulas das escolas públicas estaduais e municipais deste Município, conforme demonstrado nos inclusos documentos encartados aos autos, o que ensejará o ferimento do direito humano fundamental à educação. Logo, o Ministério Público e ao Poder Judiciário não podem ficar inertes, a fim de evitar que tal fato ocorra, em prejuízo maior, das crianças e adolescentes. 



Assim, uma vez comprovadas as condições gerais e particulares exigidas pelo artigo 273 do Código de Processo Civil, a concessão da tutela antecipada pleiteada se faz mister. Registre-se, ainda, a necessidade da incidência das regras do parágrafo 3º do artigo 273, isto é, da fixação de multa diária e, se for o caso, de medida equivalente para concretização da tutela específica pleiteada, mormente no que tange à obrigação de fazer do requerido. 



Atente-se que a tutela específica positivada no §3º do artigo 273, tendo por objetivo proteger as obrigações de fazer que decorrem ex contratu ou ex lege, também permite que o juiz, a fim de assegurar o resultado prático correspondente aos direitos previstos no ordenamento jurídico, bem como a efetiva prevenção de danos ao cidadão, estipule um fazer (mandatory injunction) ou um não-fazer (prohibitory injunction) ao réu, salientando a natureza mandamental da sentença coletiva. 


Ressalta Luiz Guilherme Marinoni: 
É importante deixar claro, principalmente em virtude do crescente número de serviços públicos concedidos a particulares, que é possível e necessário, para a efetividade da tutela dos direitos, o uso da inibitória em face das concessionárias de serviços públicos. (...) O usuário ou legitimado à ação coletiva, não só tem direito de evitar um comportamento comissivo ilícito da concessionária, mas também o de exigir, em caso de omissão ilegal, que a concessionária pratique ato tendente a corrigir sua omissão. (in Tutela Específica, editora RT, p. 121). 


Esta ação, justamente porque pode ordenar um fazer ou não fazer, presta-se para impedir a prática, a continuação ou a repetição de um ilícito, o que é fundamental quando se pensa na efetividade da tutela dos direitos. 



Outrossim, está evidente o justificado receio de ineficácia do provimento final. Pelo já exposto, claro é o intuito da lei de evitar o dano, antes mesmo que ocorra. Assim, com o atraso na prestação jurisdicional, os alunos continuarão fora das salas de aulas.


No lapso temporal que decorrerá entre o ajuizamento da ação e a solução final da demanda, há a nítida possibilidade de comprometimento do ano letivo de 2015, posto que  os alunos não possuem outra forma de irem às escolas, senão através do transporte escolar público.


O atraso na prestação jurisdicional, portanto, equivale à denegação de justiça, principalmente no caso sub judice, onde se tem por objetivo regulamentar direitos sociais de envergadura constitucional. 



Em síntese, deixar de conceder a tutela antecipada pleiteada ou apreciá-la somente quando da prolação da sentença, equivale, em termos práticos, a autorizar a consumação de danos irreparáveis ou de difícil reparação aos discentes, qual seja, a perda do ano letivo, por não terem acesso à escola e, via de consequência, aos conteúdos ministrados durantes as aulas. 


Estão presentes, portanto, os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, já que os elementos trazidos à colação são aptos para imbuir o magistrado do sentimento de que a realidade fática corresponde ao relatado, levando-se em consideração que o pleito se baseia em sólido entendimento pretoriano e que a demora do provimento jurisdicional só acabará por prolongar, em demasia, a situação de risco vivida pelos alunos da rede municipal de educação, que se encontram sem o transporte escolar em virtude da falta de motoristas para a execução das rotas. 


De tal modo, presentes os requisitos legais, o Ministério Público requer seja deferida a antecipação de tutela em sede liminar, inaudita altera parte, a fim de que o município, ora requerido, seja compelido à contratação urgente, por meio de concurso público, de motoristas habilitados, devidamente formados e instruídos para a execução do serviço em pauta, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97, artigo 138), sob a finalidade de atuarem nas rotas do transporte escolar e suprirem a demanda administrativa levantada nestes autos.


Requer, desse modo, a fixação de multa para o caso de descumprimento da determinação acima requerida, conforme o arbítrio desse juízo (artigos 11  e 12, § 2º, da Lei nº 7.347/85).
VI - DOS PEDIDOS


Pelo exposto, requer o Ministério Público:



a) tendo sido evidenciados os requisitos para a antecipação da tutela, a concessão desta em sede liminar, inaudita altera parte, conforme acima alinhavado, notificando-se o réu para o devido cumprimento na pessoa do prefeito, Sr. ______________________, com endereço para intimações na ______________________________________________;

 

b) após a concessão da medida liminar, seja o réu citado para oferecer resposta no prazo legal;

c) a condenação do réu na obrigação de fazer, consistente na contratação urgente, por meio de concurso público, de motoristas habilitados, devidamente formados e instruídos para a execução do serviço em pauta, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97, artigo 138), sob a finalidade de atuarem nas rotas do transporte escolar e suprirem a demanda administrativa levantada nestes autos;



c.1) seja cominada multa diária ao representante legal do município de _______________, senhor ______________________, por descumprimento da sentença judicial, nos termos do artigo 11 da Lei nº 7.347/85;


d) a condenação do réu ao pagamento das custas e demais ônus sucumbenciais;



e) protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente pela produção de prova testemunhal e pela juntada de documentos, além de tudo o mais que se fizer indispensável à cabal demonstração dos fatos articulados na presente exordial.



Segue, anexo, o procedimento administrativo nº ..., o qual requer seja autuado em apenso a fim de facilitar eventual consulta. 


Dá-se à causa o valor de R$ ...



Pede deferimento.



Município, data. 
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